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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 Cuidam os autos de recursos dirigidos a este Colegiado por pais de alunos, contra a retenção de seus filhos, em 2.000, na 3ª série do Ensino Médio no Colégio Universitas, Diretoria de Ensino da Região de Santos.

1.1.2 Carla de Almeida Ferreira e Tiago Bittencourt de Oliveira foram considerados retidos, em virtude de não terem atingido a média mínima 5,0 (cinco) pela escola nos componentes curriculares: História – 4.5, Química – 4.5, Matemática – 2.0, e Língua Portuguesa e Literatura – 4.5, Física – 4.5, Inglês – 4.0, respectivamente.

1.1.3 Os responsáveis pelos alunos, inconformados com essa decisão, recorreram junto a todas as instâncias (Unidade de Ensino  e Diretoria de Ensino), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96.

1.1.4 Os requerentes, em seus respectivos recursos, alegam que seus filhos foram aprovados no curso de Hotelaria e no Curso de Avaliação Civil da Universidade Anhembi, respectivamente, onde este último encontra-se matriculado.

1.1.5 A Comissão de Supervisores de Ensino designada para analisar os casos em tela, com base nos documentos verificados e, após minuciosa apreciação nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 e sua Indicação, constam:

-“ Que a escola deixou de atender à Deliberação CEE nº 11/96, Artigo 7º: ‘Ficha Individual de avaliação periódica do aluno’, previsto no parágrafo 2º, do Artigo 1º - ‘após cada avaliação periódica, o professor responsável registrará em ficha individual, de conteúdo equivalente ao modelo anexo, as dificuldades observadas de aprendizagem bem como as recomendações aos próprios alunos, aos pais e outras providências a serem tomadas, pois as fichas individuais presentes no expediente não possuem: a) o nome do aluno(a); b) componente curricular; c) data do preenchimento; d) as dificuldades apresentadas pelos alunos não estão claras, porque ‘falta de concentração’, ’ausência de hábito de estudo’, ‘falta de responsabilidades pelas tarefas pedidas pelo professor’, ‘falta de responsabilidade’ não podem ser consideradas como conteúdos não aprendidos pelos alunos. Segundo Indicação CEE nº 12/96, 3.1.2.1 ‘tais registros devem explicitar o que o aluno aprendeu e o que ainda precisa aprender e as sugestões do professor para tentar eliminar as dificuldades observadas’. Observe-se que a única identificação que estas fichas são da aluna é a assinatura da mesma, nas citadas folhas e data única de 17-11-00, na ciência; no caso do aluno as fichas têm somente rubricas nos livros do professor e dos pais, sem datas de ciência e sem identificação;

-“não foi encontrado, conforme solicitação da Deliberação CEE nº 11/96, Artigo 7º, projetos de recuperação e relatório de seu processo de realização; 

-“ não foram encontrados também, registros da recuperação paralela que foi oferecido aos alunos de acordo com o Artigo 71, inciso II do Regimento Escolar da Unidade Escolar. Os únicos registros são as notas obtidas nas provas de recuperação, conforme fls.4 – Boletim Final. Segundo os mesmos, das 19 (dezenove) vezes que foi encaminhada para a recuperação, em treze vezes a aluna obteve nota inferior à nota bimestral, e não realizou duas. No caso do aluno os únicos registros da recuperação paralela são as notas obtidas nas provas conforme fls.3 – Boletim Final. Segundo os mesmos, das 21 (vinte e uma) vezes que foi encaminhado para a recuperação, em treze vezes o aluno obteve nota inferior à nota bimestral das quais em três tirou nota zero;

-“ Alguns documentos do expediente são cópias reprográficas que não foram autenticadas pela escola, descumprindo, portanto, o parágrafo 1º do Artigo 7º da Deliberação CEE nº 11/96”.

Ao final, a Comissão, embora considerando o acima exposto, manifestou-se pela manutenção da retenção dos alunos na 3ª série do ensino médio, em 2.000, entretanto, alertou a escola para a necessidade da equipe pedagógica estar revendo, com os professores, as formas de registros utilizadas, para que se tenha maior clareza quanto às atividades de recuperação e dos procedimentos adotados, assim como o perfeito atendimento da Deliberação CEE nº 11/96 e Indicação CEE nº 12/96.

1.1.6 A Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Santos ratificou os pareceres da referida Comissão encaminhando os expedientes à Unidade de Ensino  para ciência da direção e dos interessados; o que ocorreu em 31-01-2001.

1.1.7 A Assistência Técnica do CEE, observa, que as Fichas Individuais de Avaliação Periódica, constantes nos protocolados não contêm as assinaturas do Diretor da Escola bem como do Supervisor de Ensino responsável pela Unidade de Ensino.

1.2 APRECIAÇÃO
1.2.1 A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE nº 11/96.

1.2.2 A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8º da citada legislação quanto houver fatos indicativos de:

- descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas a avaliação, recuperação e promoção;

- atitudes discriminatórias contra o aluno;

- inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

- evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno.

1.2.3 Inúmeros são os casos em que este Colegiado refutou o argumento de ingresso em vestibular como condição suficiente para se considerar cumprido o ensino médio. Aliás tem reiterado a competência da escola como instância final de avaliação, respeitando o Regimento Escolar e respectiva proposta pedagógica.

2. CONCLUSÃO

As avaliações dos jovens Carla de Almeida Ferreira e Tiago Bittencourt de Oliveira, realizadas pelo Colégio Universitas e ratificadas pela Diretoria de Ensino da Região de Santos, estão dentro da legalidade, sendo, portanto, mantidas as respectivas decisões do Colégio Universitas. 

São Paulo, 24 de abril de 2001. 

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                    Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 02 de maio de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM
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